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CONTRATO CEDAE N.º 060/2024 (DFI) que entre si celebram a
COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS (CEDAE) e a
TELTRONIC BRASIL LTDA .

A COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS, sociedade de economia mista, com sede nesta Cidade, na Av.
Presidente Vargas, 2655 – Cidade Nova – CEP 20.210-030, registrada na JUCERJA sob n.º 5.000, em 14 de agosto de 1975,
inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 33.352.394/0001-04, neste ato por meio de seu Diretor Presidente, Sr. AGUINALDO
BALLON, e de seu Diretor Administra5vo-Financeiro e de Relações com Inves5dores, Sr. ANTÔNIO CARLOS DOS SANTOS,
doravante denominada CEDAE, e a TELTRONIC BRASIL LTDA., sediada na Rua Butantã, 461, cj. 91/92, Pinheiros, São
Paulo, CEP n. 05424-140, inscrita no CNPJ sob o n.º 03.316.088/0001-43, neste ato por meio de seu Representate, Sr.
RICARDO LUIS FLORIANI, daqui por diante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato autuado
no Processo Administra*vo SEI-150001/028779/2023, mediante ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PRODER
n. 0003/2023, realizada com fundamento no art. 20 do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da CEDAE (RILC) e
na Lei n. 13.303/2016, pelos quais se regerá, bem como pelos preceitos de direito privado, cláusulas e condições
seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

A presente contratação tem por objeto a “AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS TRANSCEPTOR DE RÁDIO DE COMUNICAÇÃO
TETRA, MODELOS FIXO E PORTÁTIL, COM SISTEMA DE PROGRAMAÇÃO E GERÊNCIA DOS TERMINAIS, BEM COMO
TREINAMENTO, CONTEMPLANDO INSTALAÇÃO EM DIVERSOS ENDEREÇOS, GARANTIA COM SUPORTE E REPOSIÇÃO DE
PEÇAS PELO PERÍODO DE 36 (TRINTA E SEIS) MESES, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO TERMO DE
REFERÊNCIA DO PRODERJ E NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 0003/2023”, nos termos aprovados em Resolução de
Diretoria autuada sob index 73038453 do processo administrativo de referência.

Parágrafo Único – Compõem o presente ajuste e obrigam as partes, embora não transcritos: O Termo de Referência do
PRODERJ (index 64798247, fls. 17 a 28), o Termo de Referência da CEDAE (index 73164616), a Proposta da contratada
(index 68880981), as Especificações Técnicas con*das no Edital do Registro de Preços (index 64798247, fls. 28 a 41) e o
Cronograma Ksico-Financeiro da CEDAE (Anexo I a este contrato), documentos autuados no processo administra5vo de
referência.

CLÁUSULA SEGUNDA: DAS OBRIGAÇÕES DA CEDAE

Constituem obrigações da CEDAE:

a) realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste contrato;

b) fornecer acesso a todos os documentos, informações e demais elementos necessários à execução sa5sfatória do
objeto pela CONTRATADA;

c) exercer a fiscalização do contrato;

d) aceitar provisória e definitivamente o objeto do contrato nas formas aqui definidas; e
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CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Cons5tuem obrigações da CONTRATADA, além daquelas previstas nos Termos de Referência que compõem o presente
ajuste:

a) entregar os bens observando a quantidade, qualidade, local e prazos especificados no termo de referência desta

contratação, cujo teor integra o presente ajuste;

b) entregar o objeto do contrato sem qualquer ônus para a CEDAE, estando incluído no valor do pagamento todas e

quaisquer despesas, tais como transporte, frete, embalagem, testes, seguros, carga e descarga, ICMS e quaisquer outros

tributos de qualquer natureza que incidam sobre o fornecimento ora pactuado;

c) manter em estoque um mínimo de bens necessários à execução do contrato;

d) comunicar o Fiscal do contrato, por escrito, sobre qualquer problema ou impossibilidade de execução de qualquer

obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis;

e) reparar, substituir e remover, no todo ou em parte, e às suas expensas, os bens em que se verificarem vícios, defeitos

ou incorreções resultantes de execução irregular ou do fornecimento de materiais inadequados ou desconformes com as

especificações;

f) indenizar todo e qualquer prejuízo causado à CEDAE ou a terceiros pela má execução do contrato, nos termos do art.

927 e 944 do Código Civil;

g) atender, em prazo razoável, a todas as determinações formuladas pela Comissão de fiscalização da CEDAE;

h) manter as condições de habilitação inicialmente exigidas para esta contratação durante todo o período de vigência

contratual;

j) providenciar e arcar com todos os seguros que forem legalmente exigidos para o exercício de sua atividade; e

k) observar as diretrizes de caráter ambiental previstas no Decreto Estadual nº 43.629, de 5 de junho de 2012, e no art.

32, §1º da Lei nº 13.303/2016.
l) conduzir os serviços dentro do prazo es5pulado, observando as normas técnicas, a legislação em vigor e a metodologia
indicada em sua proposta;
m) abster-se de transmi5r a terceiros qualquer informação ou documento de que tenha conhecimento ou posse em
razão destes serviços, orientando seus funcionários sobre a impossibilidade de concederem entrevistas faladas ou
escritas em nome da CEDAE, salvo se expressamente autorizados por esta;
n) providenciar todos os documentos necessários para que seu pessoal possa executar legalmente os serviços
especificados neste Contrato;
o) Demonstrar, apenas quando possuir mais de 100 (cem) empregados alocados a este contrato , o cumprimento do
regime de quotas previsto na Lei Federal n. 8.213/1991 e Lei Estadual n. 7.258/2016, observando os seguintes
quan5ta5vos: (1) até 200 empregados = 2%; (2) de 201 a 500 empregados = 3%; (3) de 501 a 1.000 empregados = 4%; e
(4) de 1.001 em diante = 5%;
p) cumprir todas as obrigações e encargos, sociais e trabalhistas, decorrentes da prestação de seus serviços.

Parágrafo Único – A CONTRATADA prestará garantia com suporte e resposição de peças pelo período de 36 (trinta e seis)
meses, conforme previsto no Termo de Referência do PRODERJ e seus anexos.

CLÁUSULA QUARTA: DO PRAZO DE EXCECUÇÃO

O prazo de execução dos serviços será de 12 (doze) meses contados da data indicada na Ordem de Início, que poderá ser
emitida pela CEDAE após a assinatura deste contrato.

(i) A CONTRATADA terá o prazo de 150 (cento e cinquenta) dias para fornecer os equipamentos solicitados; e
(ii) O treinamento ocorrerá no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias após a entrega dos equipamentos, e será aplicado para

06 (seis) funcionários indicado pela CEDAE, com 16 (dezesseis) horas de duração.

Parágrafo Primeiro - O decurso do prazo es5pulado não acarretará, por si só, a resolução do ajuste, con5nuando as
partes contratualmente obrigadas até que se opere o aceite defini5vo do objeto, respondendo a CONTRATADA pela
mora a que der causa.

Parágrafo Segundo - O prazo ora previsto poderá ser alterado por acordo entre as partes, por meio de termo adi5vo,
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devendo ser observado, neste caso, o disposto no art. 205 do RILC.

Parágrafo Terceiro - Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato por ordem da CEDAE, o prazo de
execução será automa5camente prorrogado por igual período, bastando o registro formal de interrupção no processo
administrativo, conforme art. 206 do RILC.

Parágrafo Quarto - A prorrogação de prazo formalizada por culpa da CONTRATADA impedirá que o período acrescido à
execução seja considerado para a recomposição dos preços contratados, conforme previsto no art. 205, parágrafo
único, do RILC..

Parágrafo Quinto – A prorrogação de prazo por motivos alheios à vontade das partes não justificará, por si só, a alteração
dos preços pactuados a não ser que fique demonstrado o desequilíbrio econômico-financeiro decorrente de fatos
imprevisíveis, ou previsíveis de consequências incalculáveis, que importem no retardamento ou na inexecução do
contrato, ficando vedada, desde já, a revisão dos preços após o encerramento do contrato pela conclusão do seu objeto.

CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias rela5vas ao
exercício financeiro de 2024, assim classificadas:

Conta Contábil: 151110011
Programa de Trabalho: 2200022016
Código Orçamentário: 44905203
Fonte de Recursos: 10
Reserva Orçamentária: 2024000552

PARÁGRAFO ÚNICO - Eventuais despesas rela5vas a exercícios futuros correrão por conta das respec5vas dotações
orçamentárias, e serão empenhadas no início de cada exercício financeiro.

CLÁUSULA SEXTA: VALOR DO CONTRATO

A presente contratação será executada no regime de fornecimento integral, no valor total es5mado de R$ 958.788,00
(novecentos e cinquenta e oito mil, setecentos e oitenta e oito reais), conforme proposta autuada sob o index
68880981 do processo administrativo de referência, abaixo reproduzida:

Parágrafo Primeiro – O preço ajustado nesta Cláusula inclui o lucro e todos os custos e tributos dos
serviços/fornecimento (inclusive ICMS), sejam estes diretos ou indiretos, responsabilizando-se a CONTRATADA por toda
e qualquer despesa, ainda que não prevista textualmente neste Contrato; incluindo a que decorrer de ato ou fato que
implique em transgressão ou inobservância de qualquer disposi5vo legal ou regulamentar, federal, estadual ou
municipal.

Parágrafo Segundo - Nas contratações em que se verificar a ocorrência do fato gerador do ICMS, a CONTRATADA não
estabelecida no Estado do Rio de Janeiro ficará responsável pelo recolhimento do diferencial de alíquota que vier a
incidir nas operações interestaduais, nos termos do artigo 155, §2º, inciso VIII, alínea “b” da Constituição Federal.

CLÁUSULA SÉTIMA: DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas neste instrumento, no termo de
referência e na legislação vigente, especialmente aquelas relacionadas à execução, fiscalização, fornecimento, aceitação,
conservação, aplicação de penalidades, rescisão de contratos e pagamentos, respondendo o inadimplente pelas
consequências da inexecução total ou parcial dos serviços.
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Parágrafo Primeiro – A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por uma comissão cons5tuída de 3 (três)
membros devidamente habilitados.

Parágrafo Segundo – É facultado à CEDAE exercer ampla fiscalização sobre os serviços objeto do presente Contrato,
diretamente ou por intermédio de prepostos devidamente credenciados, aos quais a CONTRATADA prestará a
assistência requerida, facultando-lhe o acesso, em qualquer fase, época e local onde se processem tarefas relacionadas
com o desenvolvimento dos serviços.

Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA deverá refazer aquilo que for rejeitado, obedecendo às determinações da Comissão
de Fiscalização.

Parágrafo Quarto – O representante  da CEDAE, sob pena de ser responsabilizado administra5vamente, anotará em
registro próprio as ocorrências rela5vas à execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das
faltas ou defeitos observados.

Parágrafo Quinto – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e processos de
inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos,
explicações, esclarecimentos e comunicações necessários.

Parágrafo Sexto – A fiscalização do serviço pela CEDAE não excluirá ou atenuará a responsabilidade da CONTRATADA
quanto à qualidade dos serviços/fornecimentos, ao cumprimento dos prazos e a quaisquer outras obrigações contratuais
ou legais, nem a eximirá de manter fiscalização própria.

Parágrafo Sétimo – Na forma da Lei Estadual n. 7.258/2016, se procederá à fiscalização do regime de cotas de que trata a
alínea “o” da cláusula terceira, realizando-se a verificação do cumprimento da obrigação assumida no contrato, quando
aplicável ao caso.

CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE

A CONTRATADA será responsabilizada pelos danos causados à CEDAE ou a terceiros, a Vtulo de dolo ou culpa, quando
decorrentes da execução deste contrato; não se eximindo dessa responsabilidade pela fiscalização da CEDAE.

Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA será a única responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais oriundos da execução do contrato, podendo a CEDAE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do
cumprimento de tais encargos.

Parágrafo Segundo – A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com cada fatura/nota fiscal, os seguintes
comprovantes para o processamento dos pagamentos:

a) medição/detalhamento do que fora fornecido/executado no período;

b) declaração de que se encontra cumprindo o regime de quotas da Lei Estadual n. 7.258/2016; exigível somente quando
a CONTRATADA estiver enquadrada na situação prevista na cláusula terceira, letra “o”, deste instrumento;

c) declaração de que se encontra em dia com o pagamento das verbas salariais, de FGTS e INSS do pessoal destacado à
execução do serviço; exigível apenas para os casos em que houver mão de obra da CONTRATADA à disposição
permanente da CEDAE.

Parágrafo Terceiro - A ausência de qualquer dos documentos exigíveis no parágrafo s segundo impedirá a obtenção do
recibo de adimplemento, conforme art. 191 do RILC, e importará em no5ficação à CONTRATADA para, no prazo de 10
(dez) dias, apresentar defesa prévia e efetuar o cumprimento destas obrigações.

Parágrafo Quarto - Expirado o prazo constante do parágrafo acima sem que tenham sido tomadas as providências
cabíveis, ou sendo rejeitados os argumentos apresentados em defesa pela CONTRATADA, será aplicada a ela penalidade
de advertência. Permanecendo a inadimplência total ou parcial em virtude de ausência de qualquer dos documentos
referidos, o contrato poderá ser rescindido com a aplicação da penalidade de suspensão prevista na alínea “c” da
cláusula décima terceira, caput.

Parágrafo Quinto– Todos os documentos mencionados nesta cláusula ficarão autuados no processo administra5vo
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O(s) pagamento(s) à CONTRATADA será(ão) efetuado(s) observando o cronograma físico-financeiro registrado no
anexo I deste contrato, no prazo de até 30 dias contados do adimplemento de suas obrigações, dentro das datas fixadas no
calendário previsto na OS n. 16.088-00 de 2022.

Parágrafo Primeiro - Considera-se adimplemento o fornecimento do produto ou execução do serviço acompanhada da
nota fiscal/fatura e dos demais documentos exigidos como condição ao pagamento (ver cláusula oitava). Ao adimplemento
será dado recibo, nos termos art. 191, §1º do RILC.

Parágrafo Segundo - De posse da documentação apresentada pela CONTRATADA, a Comissão de Fiscalização atestará,
na forma prevista no art. 90, §3º, da Lei Estadual nº 287/1979, a documentação e a qualidade do objeto contratado, a partir
de quando será possível a realização do pagamento, conforme art. 191, §3º do RILC.

Parágrafo Terceiro - A necessidade de providências por parte da CONTRATADA em relação à medição realizada, ou em
relação ao conteúdo da documentação apresentada, importará em suspensão da contagem do prazo para pagamento, não
correndo juros e/ou atualização neste período.

Parágrafo Quarto – A suspensão do prazo para pagamento será efetuada na data em que ocorrer a notificação da
CONTRATADA a respeito da irregularidade verificada, podendo se dar de forma simplificada, por e-mail.

Parágrafo Quinto - Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, por culpa exclusiva da CEDAE, sofrerão a
incidência de atualização financeira pelo IPCA/IBGE e juros moratórios de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados “pro
rata die”, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste contrato (assim considerados os pagamentos realizados
fora das datas
previstas na OS n. 16.088-00 de 2022, por solicitação da contratada) serão feitos mediante desconto de 0,5% (meio por
cento) ao mês, também calculados “pro rata die”. Não correrão juros e atualização durante o período de
suspensão mencionado no parágrafo anterior.

Parágrafo Sexto - Os pagamentos devidos em decorrência da execução do objeto deste Contrato serão efetuados mediante
crédito em conta bancária indicada pela CONTRATADA no banco BRADESCO, ficando autorizada a indicação de outra
conta somente quando justificada tal impossibilidade.

Parágrafo Sétimo - A CEDAE não se responsabilizará pelo pagamento de medições de serviços/fornecimentos
executados em quantidades superiores às fixadas na Estimativa Orçamentária, salvo quando expressamente determinadas
pela Fiscalização.
 

 

 
 

 

 

 

 

 

referente à contratação, bem como no processo de prestação de contas que deverá ser aberto em virtude da OS “E” nº
14.695/2017.

CLÁUSULA NONA: DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

CLÁUSULA DÉCIMA: DO REAJUSTE

O contrato será irreajustável, exceto nos casos previstos no art. 26, do Decreto n. 11.462 de 31 de Março de 2023 e nos
arts. 21 e 22 do Decreto Estadual n. 46.751/2019, para a renegociação de preços, nos casos em que os preços pra5cados
na Ata de Registro de Preços se tornem superiores aos preços de mercado.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA

A CONTRATADA deverá prestar garan5a contratual, optando por uma das modalidades previstas no §1º do art. 70 da Lei
13.303/16.

Parágrafo Primeiro - O comprovante deverá ser apresentado na Tesouraria da CEDAE, no 6º andar do prédio Sede, no
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados da assinatura do instrumento.

Parágrafo Segundo - A garan5a deverá ser prestada em percentual correspondente a 2% (dois por cento) do valor do
contrato, com exceção apenas da caução em dinheiro, que poderá ser prestada em percentual inferior, correspondente a
1,5% (um e meio por cento).

Parágrafo Terceiro - A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após sua liberação.

Parágrafo Quarto - A garan5a que vier a ser prestada na modalidade de seguro ou de fiança bancária deverá ser firmada
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de modo a abranger todos os prejuízos resultantes da execução deste contrato, decorrentes de conduta dolosa ou
culposa da CONTRATADA, incluindo as multas pecuniárias aplicadas pela CEDAE.

Parágrafo Quinto - Se da contratação resultar a transferência da posse direta de bens da CEDAE à CONTRATADA, em
valor total superior a R$ 1.000,000,00 (um milhão de reais),  será exigido, ainda, o seguro multirriscos básico, que conterá
as seguintes coberturas adicionais mínimas: Danos Elétricos, Subtração de Bens e Mercadorias, Responsabilidade Civil de
Operações, Responsabilidade Civil do Empregador, Equipamentos Estacionários e Móveis, cuja cobertura alcançará o
valor total destes bens.

Parágrafo Sexto - A garan5a somente poderá ser liberada após o recebimento defini5vo do objeto, cabendo à
CONTRATADA formular tal solicitação.

Parágrafo Sé*mo - A garan5a que não for prestada em dinheiro deverá ser firmada com prazo de validade superior à
vigência do contrato administrativo em, no mínimo, 180 (cento e oitenta) dias.

Parágrafo Oitavo - A CONTRATADA se declara ciente de que as alterações de valor e/ou de prazo efetuadas no contrato
importarão na necessidade de reforço e/ou prorrogação da garan5a prestada, não se eximindo a CONTRATADA desta
responsabilidade mesmo quando silente o aditivo formalizado.

Parágrafo Nono - Nos casos em que os valores das multas vierem a ser descontados da garan5a, seu valor original será
recomposto no prazo de até 72 (setenta e duas) horas, sob pena de multa e/ou de rescisão administrativa do contrato.

Parágrafo Décimo - A garan5a que for prestada na modalidade fiança bancária deverá ser apresentada conforme modelo
constante do Anexo VII da OS n. 14.927/2017.

Parágrafo Décimo-Primeiro - O atraso da CONTRATADA em prestar ou revalidar a garan5a autorizará a CEDAE a
promover o bloqueio dos pagamentos devidos até o limite máximo de 5% (cinco por cento) do valor do contrato. Uma
vez prestada a garantia, esta substituirá o bloqueio.

Parágrafo Décimo-Segundo - O bloqueio efetuado com base no parágrafo anterior não gerará direito a nenhum 5po de
compensação financeira à CONTRATADA.

Parágrafo Décimo-Terceiro - A CEDAE se ressalva o direito de pleitear em juízo as perdas e danos que não puderem ser
reparados através da garantia prestada.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA SUBCONTRATAÇÃO

É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto, tendo em vista que os itens são individíveis e o treinamento deve

ser realizado pelo fabricante, ao qual não se vislumbra qualquer vantajosidade técnica ou econômica em permi5r tal

procedimento.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

A inexecução dos serviços, total ou parcial, a execução imperfeita, a mora na execução ou qualquer inadimplemento ou
infração contratual, sujeitarão a CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que lhe couber, às
penalidades seguintes:

a) advertência;

b) multa de mora e multa administrativa, previstas no art. 4º, §§1º e 2º do Procedimento de Aplicação de Sanções; e

c) suspensão temporária da par5cipação em licitação e impedimento de contratar com a CEDAE por prazo não superior a
2 (dois) anos.

Parágrafo Primeiro - A sanção administra5va deve ser determinada de acordo com a natureza e a gravidade da falta
cometida.

Parágrafo Segundo - Todas as sanções previstas no caput desta cláusula serão impostas pelo Diretor responsável, na
forma do art. 22, §1º, do Procedimento de aplicação de sanções da CEDAE.
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Parágrafo Terceiro -  A multa administra*va, prevista na alínea “b” do caput, s erá aplicada à CONTRATADA pelo
descumprimento de suas obrigações acessórias, observando o que segue:

i ) corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento), aplicada de acordo com a gravidade da infração e
proporcionalmente às parcelas não executadas, a contar da data da infração, com observância do previsto no art. 5-A do
Procedimento de Aplicação de Sanções (PAS);

i.1.) Nas infrações cometidas após o encerramento do contrato, a base de cálculo será o valor da contratação.

ii) nas reincidências específicas, deverá corresponder, no mínimo, ao dobro do valor da que 5ver sido inicialmente
imposta;

iii) O somatório das multas administra5vas deverá observar o limite de 20% (vinte por cento) do valor do contrato ou do
empenho.

iv) poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra penalidade; e

v) não tem caráter compensatório, não se confundindo, portanto, com as multas por atraso, com a multa rescisória e
com a multa prevista na cláusula vigésima segunda, que poderão ser aplicadas cumulativamente à multa administrativa.

Parágrafo Quarto - A suspensão temporária da par5cipação em licitação e impedimento de contratar, prevista na alínea
“c”, do caput desta cláusula, será aplicada nos casos descritos pelo art. 9º do Procedimento de Aplicação de Sanções da
CEDAE, e não poderá exceder a 2 (dois) anos.:

Parágrafo Quinto - A aplicação das penalidades acima referidas, em virtude das infrações contratuais retro mencionadas,
não importará em renúncia, por parte da CEDAE, da faculdade de declarar rescindido o contrato, se assim entender
conveniente ao interesse público.

Parágrafo Sexto - O atraso injus5ficado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a CONTRATADA à multa
de mora por dia útil que exceder ao prazo estipulado, conforme percentuais abaixo:

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte
inadimplente, até o limite de 9,9%, correspondente a até 30 (trinta) dias de atraso; e

b) 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte
inadimplente, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, até o limite máximo de 20%.

Parágrafo Sé*mo - As multas porventura aplicadas serão consideradas dívidas líquidas e certas, ficando a CEDAE
autorizada a descontá-las das garan5as prestadas, e caso estas sejam insuficientes, dos pagamentos devidos à
CONTRATADA; ou ainda, quando for o caso, cobrá-las judicialmente, servindo para tanto, o instrumento contratual como
título executivo extrajudicial.

Parágrafo Oitavo - A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a apresentação de defesa.

I) A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 10 (dez) dias úteis, na forma prevista no art. 26, §§ 3º e 5º do
Procedimento de Aplicação de Sanções da CEDAE.

Parágrafo Nono - Será emi5da decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente,
devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.

Parágrafo Décimo - Todas as multas previstas neste contrato, incluindo a rescisória e a prevista na cláusula vigésima
segunda, serão somadas quando aplicadas cumulativamente, e terão como limite seus respectivos percentuais máximos.
Parágrafo Décimo-Primeiro - O Procedimento de Aplicação das Sanções (PAS) da CEDAE encontra-se disponível para
consulta no link https://cedae.com.br/regulamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DA RESCISÃO DO CONTRATO

A inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar a sua rescisão com as consequências cabíveis.
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Parágrafo Primeiro - A rescisão contratual poderá ocorrer por:

I - ato unilateral e escrito, quando verificada a ocorrência de qualquer das situações descritas no art. 222 do RILC ;
II- acordo entre as partes, reduzido a termo no processo de contratação, desde que seja vantajoso à CEDAE; ou
III – decisão judicial ou arbitral.

Parágrafo Segundo - Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente mo5vados nos autos do processo
administrativo que ensejou a contratação, sendo assegurado à CONTRATADA o direito ao contraditório e ampla defesa.

Parágrafo Terceiro -  Quando a rescisão ocorrer por interesse exclusivo da CEDAE, sem que haja culpa da CONTRATADA,
esta será ressarcida dos prejuízos que houver sofrido.

Parágrafo Quarto - A rescisão por ato unilateral da CEDAE, quando jus5ficada no descumprimento de obrigações
contratuais por parte da CONTRATADA, acarretará a aplicação de multa rescisória, no percentual de 10% (dez por cento)
calculada sobre o saldo reajustado do contrato, bem como a execução da garan5a contratual e/ou a u5lização dos
créditos decorrentes do próprio contrato.

Parágrafo Quinto - A CEDAE se reserva ao direito de cobrar indenização suplementar em juízo se ficar constatado que o
prejuízo causado foi superior ao valor da multa rescisória aplicada, conforme autorização con5da no art. 416, parágrafo
único, in fine, do Código Civil.

Parágrafo Sexto - A rescisão contratual por acordo entre as partes será da competência das mesmas autoridades
referidas no art. 25 do RILC; enquanto a rescisão unilateral ficará a cargo do Diretor responsável pela contratação,
conforme art. 15 do Procedimento Interno de Sanções da CEDAE.

Parágrafo Sétimo - A CONTRATADA manifesta previamente que, na hipótese de a CEDAE reduzir suas operações em face
do Projeto de Universalização e Desesta5zação do Saneamento Básico no Estado do Rio de Janeiro, aceitará a redução
qualita5va ou quan5ta5va proposta pela CEDAE ou ainda a rescisão unilateral, desde que mediante comunicação por
escrito e com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência, renunciando a Contratada antecipadamente a qualquer
direito, nessas situações, à indenização ou compensação.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA: CASO FORTUITO OU DE FORÇA MAIOR

Se a CONTRATADA ficar temporariamente impedida de cumprir suas obrigações, no todo ou em parte, em consequência
de caso fortuito ou de força maior, deverá comunicar o fato de imediato à Fiscalização da CEDAE e ra5ficar por escrito a
comunicação, informando os efeitos danosos do evento.

Parágrafo Único – Constatada a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, ficarão suspensas tanto as obrigações que
a CONTRATADA ficar impedida de cumprir, quanto a obrigação da CEDAE em remunerá-las.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA: DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

Este contrato poderá ser alterado por acordo entre as partes, formalizado por meio de Termo Adi5vo, com observância
do disposto nos art. 208a 211 do RILC.

Parágrafo Primeiro – As alterações que se fizerem necessárias nas quan5dades ou qualidade do serviço contratado
deverão observar os limites do §§1º e 2º do art. 81 da Lei 13.303/2016.

Parágrafo Segundo – Quando a contratação trouxer previsão de matriz de risco haverá impedimento para a celebração
de adi5vo decorrente dos eventos ali previstos como de responsabilidade da CONTRATADA, conforme art. 196, §2º do
RILC.

CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA: DA IMPOSSIBILIDADE DE MODIFICAÇÃO DO CONTRATO PELA SUPRESSIO

O atraso, a tolerância ou a omissão da CEDAE no exercício de suas prerroga5vas jamais ensejará a modificação
automá5ca das cláusulas avençadas, não sugerindo qualquer renúncia de direitos por parte desta, que poderá exercê-los
a qualquer tempo.

CLÁUSULA DÉCIMA-OITAVA: DO RECURSO AO JUDICIÁRIO
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As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as perdas e danos ou
prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando superiores à garan5a prestada ou aos créditos que a
CONTRATADA tenha em face da CEDAE, que não comportarem cobrança amigável, serão cobrados judicialmente.
Parágrafo Único – Caso a CEDAE tenha de recorrer ou comparecer a Juízo para haver o que lhe for devido, a
CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena convencional de 10% (dez por cento)
sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de advogado,
estes fixados, desde logo, em 20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio.

CLÁUSULA DÉCIMA-NONA: DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão resolvidos conforme disposto na Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016.

CLÁUSULA VIGÉSIMA: DA ACEITAÇÃO PROVISÓRIA

O objeto do contrato será recebido provisoriamente ao final, da seguinte forma:

Parágrafo Primeiro - Será emi5do um TERMO DE ACEITAÇÃO PROVISÓRIA (doc. Referente ao ANEXO I da Ordem de
Serviço n. 14.693/2017), o que ocorrerá antes da liberação do pagamento da úl5ma parcela/etapa prevista no
cronograma físico-financeiro do contrato.

Parágrafo Segundo - A CONTRATADA deverá comunicar à CEDAE, por meio de carta redigida em papel 5mbrado, que o
objeto pactuado se encontra em condições de ter sua posse transferida ou o resultado dos serviços executados
entregues, mesmo que aquela entenda que existam ressalvas quanto ao cumprimento das obrigações contratuais por
parte da CEDAE.

Parágrafo Terceiro - As ressalvas deverão ser consignadas na referida carta que será encaminhada à CEDAE, juntamente
com os demais documentos exigidos para realização do pagamento , listados no parágrafo segundo da cláusula oitava
deste contrato .
Parágrafo Quarto - Uma vez apresentada toda a documentação exigida no item anterior e constatada sua regularidade
pela Comissão de Fiscalização, o recibo de adimplemento referente à úl5ma etapa/parcela será fornecido à
CONTRATADA. O representante da CEDAE não poderá conceder o recibo de adimplemento se houver irregularidade em
qualquer um dos documentos mencionados acima.

Parágrafo Quinto - Se após 10 (dez) dias contados a par5r da conclusão da úl5ma etapa/parcela a CONTRATADA se
omi5r ou se recusar a realizar a comunicação da condição de transferência de posse do objeto pactuado ou o resultado
dos serviços executados à CEDAE, o Gerente do contrato deverá no5ficá-la, por meio de carta registrada com aviso de
recebimento, sobre a obrigação de manifestar-se pela efe5va comunicação, informando acerca do inadimplemento de
suas obrigações e da consequente permanência da situação de suspensão do prazo para pagamento.

Parágrafo Sexto - Persis5ndo a recusa da CONTRATADA em se manifestar  mesmo após a no5ficação recebida, o prazo
de pagamento referente à última fatura seguirá suspenso.

Parágrafo Sétimo - A veracidade e a correção das informações con5das nos comprovantes de recolhimento de tributos e
contribuições sociais serão verificadas no setor de Contas a pagar da CEDAE quando do encaminhamento da fatura para
pagamento.

Parágrafo Oitavo - O procedimento de aceitação provisória deverá ser concluído no prazo de 30 (trinta) dias contados da

comunicação escrita da contratada, prevista no parágrafo segundo desta cláusula, Caso venha a ser constatada alguma

incorreção, defeito ou pendência no objeto executado, o prazo passará a ser contado a par5r do Parecer Conclusivo da

Comissão de Fiscalização, emitido após a correção dos defeitos identificados.
Parágrafo Nono - A aceitação provisória poderá ser dispensada nos casos mencionados no art. 187 do Regulamento
Interno de Licitações e Contratos da CEDAE (RILC), casos em que será subs5tuída pela emissão de simples “recibo”,
conforme item 1.2.7.1 da Ordem de Serviço n. 14.693/2017, que permanece aplicável naquilo em que não confrontar
com o referido art. 187 do RILC.
Parágrafo Décimo - A Comissão de Fiscalização deverá fornecer à CONTRATADA, se por ela solicitado, a Ordem de
Serviço n. 14.693/2017, que disciplina o recebimento provisório e definitivo nos contratos da CEDAE.
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CLÁUSULA VIGÉSIMA-PRIMEIRA: DA ACEITAÇÃO DEFINITIVA DOS SERVIÇOS

O serviço executado será recebido definitivamente ao final do contrato, da seguinte forma:

Parágrafo Primeiro – A aceitação defini5va do objeto pactuado será feita por meio de Comissão especificamente
nomeada para este fim, mediante emissão do TERMO DE ACEITAÇÃO DEFINITIVA (doc. Ref. ANEXO VII da Ordem de
Serviço n. 14.693/2017).

Parágrafo Segundo – A empresa contratada, após assinatura do Termo de Aceitação Provisória, no prazo máximo de 60
(sessenta), solicitará à CEDAE, por meio de carta redigida em papel 5mbrado, que o objeto pactuado seja aceito
definitivamente.

Parágrafo Terceiro – De igual modo, a CONTRATADA deverá apresentar declaração de que a CEDAE possui ou não
pendências de pagamento, dando-lhe a quitação financeira do contrato.

Parágrafo Quarto– No caso de omissão ou recusa da CONTRATADA em solicitar à CEDAE a aceitação definitiva do objeto
contratado, o Gerente do contrato deverá no5ficá-la, por meio de carta registrada com aviso de recebimento, sobre a
necessidade de se manifestar pela efe5va solicitação em, no máximo, 15 (quinze) dias contados a par5r do recebimento
da notificação.

Parágrafo Quinto– Persis5ndo a recusa da CONTRATADA em se manifestar, por meio de carta redigida em papel
timbrado, quanto à notificação recebida, o Gerente do contrato reterá a garantia contratual, se houver.

Parágrafo Sexto- Compete ao Gerente do Contrato, quando couber, o acompanhamento e o controle dos prazos de
vencimentos das apólices de seguro-garan5a ou carta de fiança correspondente às garan5as contratuais apresentadas
pela CONTRATADA.

Parágrafo Sé*mo- A inobservância do parágrafo anterior poderá ensejar apuração de responsabilidade, caso a perda da
garantia contratual resulte em prejuízos para a CEDAE.

Parágrafo Oitavo - O Termo de Aceitação Defini5va ocorrerá em até 90 (noventa) dias da solicitação da CONTRATADA e
implicará na liberação da garantia contratual, se houver.

CLÁUSULA VIGÉSIMA-SEGUNDA – DAS MEDIDAS DE INTEGRIDADE – LEI ESTADUAL 7.753/2017

Parágrafo Primeiro - Na execução do presente Contrato é vedado às partes, dentre outras condutas:

a) prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a quem quer que seja;
b) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente Contrato;
c) obter vantagem ou bene]cio indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações do presente Contrato,
sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;
d) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente Contrato; ou
e) de qualquer maneira fraudar o presente Contrato; assim como realizar quaisquer ações ou omissões que cons5tuam
prá5ca ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei nº 12.846/2013 (conforme alterada) ou de quaisquer outras leis ou
regulamentos aplicáveis (“Leis Anticorrupção”), ainda que não relacionadas com o presente Contrato.

Parágrafo Segundo - A CONTRATADA compromete-se a respeitar, cumprir e fazer cumprir, no que couber, o Código de

Ética e Conduta da CEDAE, presente no link .www.cedae.com.br/governancacorporativa

Parágrafo Terceiro - A violação aos parágrafos primeiro e segundo pelos administradores, empregados ou prestadores

de serviços da CONTRATADA, a depender da gravidade da infração e dos danos causados à CEDAE, acarretará na

aplicação das sanções administra5vas previstas no contrato, rescisão unilateral e/ou ressarcimento de perdas e danos

apurados.

Parágrafo Quarto - A comunicação imediata à CEDAE de eventual violação aos parágrafos primeiro e segundo,

acompanhada das medidas tomadas pela CONTRATADA, suficientes para sanar a violação, desde que preservados os

Contrato NI 060/2024 (73253681)         SEI SEI-150001/028779/2023 / pg. 10

http://www.cedae.com.br/governancacorporativa


 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

negócios da CEDAE, sua imagem e reputação, serão consideradas como atenuantes para o fim previsto no parágrafo

anterior.

Parágrafo Quinto - A CONTRATADA se obriga a possuir e manter programa de integridade nos termos da disciplina

conferida pela Lei Estadual n.° 7.753/2017 e eventuais modificações e regulamentos subsequentes, consis5ndo tal

programa no “conjunto de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e incen�vo à denúncia de

irregularidades e na aplicação efe�va de códigos de é�ca e de conduta, polí�cas e diretrizes com o obje�vo de detectar e

sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a Administração Pública”.

Parágrafo Sexto - O programa de integridade será obrigatório nos contratos com prazo de vigência igual ou superior a

180 (cento e oitenta) dias cujo valor ultrapasse R$ 885.000,00 (oitocentos e oitenta e cinco mil reais), para compras e

serviços, ou R$ 1.973.000,00 (um milhão, novecentos e setenta e três mil reais) , para obras e serviços de engenharia;

sendo facultativo nos demais casos.

Parágrafo Sé*mo - A CONTRATADA que não possuir o programa de integridade já implantado deverá cons5tuí-lo no

prazo de até 180 (cento e oitenta) dias contados da assinatura deste contrato.

Parágrafo Oitavo - O não atendimento ao disposto no parágrafo sé5mo implicará na aplicação de multa moratória de

0,02%, por dia, incidente sobre o valor do contrato.

Parágrafo Nono - O montante correspondente à soma dos valores básicos das multas moratórias será limitado a 10% do

valor do contrato.

Parágrafo Décimo - O não cumprimento da exigência durante o período contratual acarretará na impossibilidade da

contratação da empresa com a Administração Direta e Indireta do Estado do Rio de Janeiro até a sua regular situação.

Parágrafo Décimo-Primeiro - O cumprimento da exigência da implantação não implicará ressarcimento das multas

aplicadas.

Parágrafo Décimo-Segundo - Caberá ao Gerente do Contrato, sem prejuízo de suas demais atribuições, conforme

estabelecido no artigo 11 da Lei Estadual 7.753 de 02/10/2017, fiscalizar a aplicabilidade de seus dispositivos.

Parágrafo Décimo-Terceiro - As ações e deliberações do Gerente do Contrato não poderão implicar interferência na

gestão das empresas nem ingerência de suas competências, devendo ater-se a responsabilidade de aferir a implantação

do Programa de Integridade por meio de prova documental emitida pela CONTRATADA."

Parágrafo Décimo-Quarto - A prá5ca de atos de contra a Administração Pública Estadual sujeitará a CONTRATADA às

sanções previstas na Lei Federal nº 12.846/2013, na forma do Decreto Estadual nº. 46.366/2018.

CLÁUSULA VIGÉSIMA-TERCEIRA: DA PUBLICAÇÃO

O extrato desta contratação será publicado no Diário Oficial do Estado, para fins de mera publicidade, e posteriormente

divulgado no sítio eletrônico da CEDAE.

Parágrafo Único - Após a publicação no Diário Oficial, deverá ser observado o disposto na Deliberação TCE-RJ n.

312/2020 para o envio das informações nos casos exigidos.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DA CONFIDENCIALIDADE E DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DA CONFIDENCIALIDADE E DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

A CEDAE e a CONTRATADA se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre
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desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, rela5vos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios
digitais, garantindo que:

a) o tratamento de dados pessoais, se houver, dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses dos arts. 7º,
11 e/ou 14 da Lei 13.709/2018 (LGPD), e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular;

b) o tratamento seja limitado às a5vidades necessárias para a estrita execução do Contrato ou, quando for o caso, ao
cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício regular de direito, por determinação judicial ou por
requisição da ANPD;

c) Caso a coleta de dados pessoais dos usuários se faça indispensável ao cumprimento do próprio contrato, o seu acesso
será solicitado diretamente pela CONTRATADA aos 5tulares, após prévia aprovação da CEDAE; responsabilizando-se a
CONTRATADA pela sua gestão. Os dados coletados só poderão ser u5lizados na execução do objeto especificado neste
contrato, e em hipótese alguma poderão ser compartilhados ou utilizados para outras finalidades;

d) os dados ob5dos em razão deste contrato serão armazenados em um banco de dados seguro, com garan5a de registro
das transações realizadas na aplicação de acesso (log), adequado controle baseado em função ( role based access control)
e com transparente iden5ficação do perfil dos credenciados, tudo estabelecido como forma de garan5r inclusive a
rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a qualquer momento, de desvios e falhas, vedado o
compartilhamento desses dados com terceiros;

e) encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de u5lização dos dados pessoais, sensíveis ou não,
a CONTRATADA interromperá o tratamento dos dados e, em no máximo 30 (trinta) dias, sob instruções e na medida do
determinado pela CEDAE, eliminará completamente os dados pessoais e todas as cópias porventura existentes (em
formato digital, ]sico ou outro qualquer), salvo quando necessite mantê-los para cumprimento de obrigação legal ou
outra hipótese legal prevista na LGPD.

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições
acordadas nesta cláusula, inclusive no tocante à Polí5ca de Privacidade da CEDAE, cujos princípios deverão ser aplicados
à coleta e tratamento dos dados pessoais de que trata a presente cláusula.

Parágrafo Segundo - O Encarregado pelo tratamento de dados pessoais da CONTRATADA manterá contato formal com o
Encarregado da CEDAE, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que implique
violação ou risco de violação de dados pessoais, para que este possa adotar as providências devidas, na hipótese de
questionamento das autoridades competentes.

Parágrafo Terceiro - A critério do Encarregado pelo tratamento de dados da CEDAE, a CONTRATADA poderá ser
provocada a colaborar na elaboração do relatório de impacto à proteção de dados pessoais (RIPD), conforme a
sensibilidade e o risco inerente dos serviços objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais.

Parágrafo Quarto - A CONTRATADA e seus empregados se obrigarão a manter, mesmo após o término da vigência
contratual, a mais absoluta confidencialidade sobre dados e informações disponibilizados ou conhecidos em decorrência
deste contrato.

Parágrafo Quinto - A CONTRATADA e seus empregados ficarão terminantemente proibidos de fazer uso ou revelação,
sob nenhuma jus5fica5va, a respeito de qualquer informação, dados, processos, fórmulas, códigos, cadastros,
fluxogramas, diagramas lógicos, disposi5vos, modelos ou elementos de propriedade da CEDAE, ou de seus Clientes, aos
quais tiver acesso em decorrência do objeto desta contratação.

Parágrafo Sexto - A CONTRATADA e seus empregados deverão obedecer às normas sobre confidencialidade e segurança
adotadas pela CEDAE, além das cláusulas específicas constantes neste instrumento contratual.

Parágrafo Sé*mo - A CONTRATADA responderá pelo descumprimento das obrigações relacionadas com a
confidencialidade das informações, ocorridas durante ou após a vigência contratual, mediante ações ou omissões
intencionais ou acidentais de seus empregados e dirigentes.

CLÁUSULA VIGÉSIMA-QUINTA: DO FORO DE ELEIÇÃO

Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Rio de Janeiro para dirimir qualquer liVgio decorrente do presente contrato
que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
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E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, as partes assinam
eletronicamente o presente instrumento elaborado em formato digital, depois de lido e achado conforme, razão pela
qual dispensam a presença de testemunhas.

Pela CEDAE:
AGUINALDO BALLON

Diretor Presidente

ANTÔNIO CARLOS DOS SANTOS

Diretor Administrativo-Financeiro e de Relações com Investidores

Pela CONTRATADA:

RICARDO LUIS FLORIANI
Representante

ANEXO I

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

ANEXO II

TERMO DE CONFIDENCIALIDADE

A COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS, sociedade de economia mista, com sede nesta Cidade, na Av.
Presidente Vargas, 2655 – Cidade Nova – CEP 20.210-030, registrada na JUCERJA sob n.º 5.000, em 14 de agosto de 1975,
inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 33.352.394/0001-04, neste ato por meio de seu Diretor Presidente, Sr. AGUINALDO
BALLON, e de seu Diretor Administra5vo-Finenceiro e de Relações com Inves5dores, Sr. ANTÔNIO CARLOS DOS SANTOS,
doravante denominada CEDAE, e a TELTRONIC BRASIL LTDA., sediada na Rua Butantã, 461, cj. 91/92, Pinheiros, São
Paulo, CEP n. 05424-140, inscrita no CNPJ sob o n.º 03.316.088/0001-43, neste ato por meio de seu Representate, Sr.
RICARDO LUIS FLORIANI, daqui por diante denominada CONTRATADA.
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CONSIDERANDO que, em razão do CONTRATO N.º 060/2024 doravante denominado CONTRATO PRINCIPAL, a
CONTRATADA poderá ter acesso às informações sigilosas do CONTRATANTE;

CONSIDERANDO a necessidade de ajustar as condições de revelação destas informações sigilosas, bem como definir as
regras para o seu uso e proteção;

CONSIDERANDO o disposto na Polí5ca de Segurança da Informação do CONTRATANTE; Resolvem celebrar o presente
TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO, doravante TERMO, vinculado ao CONTRATO PRINCIPAL,
mediante as seguintes cláusulas e condições:

Cláusula Primeira – DO OBJETO
Cons5tui objeto deste TERMO o estabelecimento de condições específicas para regulamentar as obrigações a serem
observadas pela CONTRATADA, no que diz respeito ao trato de informações sigilosas, de dados pessoais de agentes
públicos e de cidadãos, disponibilizadas pelo CONTRATANTE, por força dos procedimentos necessários para a execução
do objeto do CONTRATO PRINCIPAL celebrado entre as partes e em acordo com o que dispõem a Lei nº 12.527, de
18/11/2011 e Decreto Estadual n° 46.475/2018, que regulamentam os procedimentos para acesso e tratamento de
informação classificada em qualquer grau de sigilo, além da Lei nº 13.709, de 14/08/2018 que dispõe sobre o tratamento
de dados pessoais, inclusive nos meios digitais (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).

Cláusula Segunda – DOS CONCEITOS E DEFINIÇÕES
Para os efeitos deste TERMO, são estabelecidos os seguintes conceitos e definições:

INFORMAÇÃO: dados, processados ou não, que podem ser u5lizados para produção e transmissão de conhecimento,
contidos em qualquer meio, suporte ou formato.
INFORMAÇÃO SIGILOSA: aquela subme5da temporariamente à restrição de acesso público em razão de sua
imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do
Estado.

CONTRATO PRINCIPAL: contrato celebrado entre as partes, ao qual este TERMO se vincula.

Cláusula Terceira – DA INFORMAÇÃO SIGILOSA
Serão consideradas como informação sigilosa, toda e qualquer informação classificada ou não nos graus de sigilo
ultrassecreto, secreto e reservado. O TERMO abrangerá toda informação escrita, verbal, ou em linguagem computacional
em qualquer nível, ou de qualquer outro modo apresentada, tangível ou intangível, podendo incluir, mas não se
limitando a: know-how, técnicas, especificações, relatórios, compilações, código fonte de programas de computador na
íntegra ou em partes, fórmulas, desenhos, cópias, modelos, amostras de ideias, aspectos financeiros e econômicos,
definições, informações sobre as a5vidades do CONTRATANTE e/ou quaisquer informações técnicas/comerciais
relacionadas/resultantes ou não ao CONTRATO PRINCIPAL, doravante denominados INFORMAÇÕES, a que diretamente
ou pelos seus empregados, a CONTRATADA venha a ter acesso, conhecimento ou que venha a lhe ser confiada durante e
em razão das atuações de execução do CONTRATO PRINCIPAL celebrado entre as partes.

Cláusula Quarta – DOS LIMITES DO SIGILO
As obrigações constantes deste TERMO não serão aplicadas às INFORMAÇÕES que:

I – sejam comprovadamente de domínio público no momento da revelação, exceto se tal fato decorrer de ato ou omissão
da CONTRATADA;

II – tenham sido comprovadas e legitimamente recebidas de terceiros, estranhos ao presente TERMO;

III – sejam reveladas em razão de requisição judicial ou outra determinação válida do Governo, somente até a extensão
de tais ordens, desde que as partes cumpram qualquer medida de proteção per5nente e tenham sido no5ficadas sobre a
existência de tal ordem, previamente e por escrito, dando a esta, na medida do possível, tempo hábil para pleitear
medidas de proteção que julgar cabíveis.

Cláusula Quinta – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES
As partes se comprometem a não revelar, copiar, transmi5r, reproduzir, u5lizar, transportar ou dar conhecimento, em
hipótese alguma, a terceiros, bem como a não permi5r que qualquer empregado envolvido direta ou indiretamente na
execução do CONTRATO PRINCIPAL, em qualquer nível hierárquico de sua estrutura organizacional e sob quaisquer
alegações, faça uso dessas INFORMAÇÕES, que se restringem estritamente ao cumprimento do CONTRATO PRINCIPAL.
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Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA se compromete a não efetuar qualquer 5po de cópia da informação sigilosa sem o
consentimento expresso e prévio do CONTRATANTE.

Parágrafo Segundo – A CONTRATADA compromete-se a dar ciência e obter o aceite formal da direção e empregados que
atuarão direta ou indiretamente na execução do CONTRATO PRINCIPAL sobre a existência deste TERMO bem como da
natureza sigilosa das informações.

I – A CONTRATADA deverá firmar acordos por escrito com seus empregados visando garan5r o cumprimento de todas as
disposições do presente TERMO e dará ciência ao CONTRATANTE dos documentos comprobatórios.

Parágrafo Terceiro – A CONTRATADA obriga-se a tomar todas as medidas necessárias à proteção da informação sigilosa
do CONTRATANTE, bem como evitar e prevenir a revelação a terceiros, exceto se devidamente autorizado por escrito
pelo CONTRATANTE.

Parágrafo Quarto – Cada parte permanecerá como fiel depositária das informações reveladas à outra parte em função
deste TERMO.

I – Quando requeridas, as INFORMAÇÕES deverão retornar imediatamente ao proprietário, bem como todas e quaisquer
cópias eventualmente existentes.

Parágrafo Quinto – A CONTRATADA obriga-se por si, sua controladora, suas controladas, coligadas, representantes,
procuradores, sócios, acionistas e co5stas, por terceiros eventualmente consultados, seus empregados e contratados,
assim como por quaisquer outras pessoas vinculadas à CONTRATADA, direta ou indiretamente, a manter sigilo, bem
como a limitar a utilização das informações disponibilizadas em face da execução do CONTRATO PRINCIPAL.

Parágrafo Sexto - A CONTRATADA, na forma disposta no parágrafo primeiro, acima, também se obriga a:

I – Não discu5r perante terceiros, usar, divulgar, revelar, ceder a qualquer Vtulo ou dispor das INFORMAÇÕES, no
território brasileiro ou no exterior, para nenhuma pessoa,
]sica ou jurídica, e para nenhuma outra finalidade que não seja exclusivamente relacionada ao obje5vo aqui referido,
cumprindo-lhe adotar cautelas e precauções adequadas
no sentido de impedir o uso indevido por qualquer pessoa que, por qualquer razão, tenha acesso a elas;

II – Responsabilizar-se por impedir, por qualquer meio em direito admi5do, arcando com todos os custos do
impedimento, mesmo judiciais, inclusive as despesas processuais e outras despesas derivadas, a divulgação ou u5lização
das INFORMAÇÕES por seus agentes, representantes ou por terceiros;
III – Comunicar ao CONTRATANTE, de imediato, de forma expressa e antes de qualquer divulgação, caso tenha que
revelar qualquer uma das INFORMAÇÕES, por determinação judicial ou ordem de atendimento obrigatório determinado
por órgão competente; e

IV – Identificar as pessoas que, em nome da CONTRATADA, terão acesso às informações sigilosas.

Cláusula Sexta – DA VIGÊNCIA
O presente TERMO tem natureza irrevogável e irretratável, permanecendo em vigor desde a data de sua assinatura até
expirar o prazo de classificação da informação a que a CONTRATADA teve acesso em razão do CONTRATO PRINCIPAL. A
vigência deste Termo independe do prazo de vigência do contrato assinado.

Cláusula Sétima – DAS PENALIDADES
A quebra do sigilo e/ou da confidencialidade das INFORMAÇÕES, devidamente comprovada, possibilitará a imediata
aplicação de penalidades previstas conforme disposições contratuais e legislações em vigor que tratam desse assunto,
podendo até culminar na rescisão do CONTRATO PRINCIPAL firmado entre as PARTES. Neste caso, a CONTRATADA, estará
sujeita, por ação ou omissão, ao pagamento ou recomposição de todas as perdas e danos sofridos pelo CONTRATANTE,
inclusive as de ordem moral, bem como as de responsabilidades civil e criminal, as quais serão apuradas em regular
processo administrativo ou judicial, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis.

Cláusula Oitava – DISPOSIÇÕES GERAIS
Este TERMO de Confidencialidade é parte integrante e inseparável do CONTRATO PRINCIPAL.

Parágrafo Primeiro – Surgindo divergências quanto à interpretação do disposto neste instrumento, ou quanto à execução
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Pela CEDAE:

 
AGUINALDO BALLON

Diretor Presidente
 

ANTÔNIO CARLOS DOS SANTOS

 
 

Pela CONTRATADA:
 

das obrigações dele decorrentes, ou constatando-se
casos omissos, as partes buscarão solucionar as divergências de acordo com os princípios de boa-fé, da equidade, da
razoabilidade, da economicidade e da moralidade.

Parágrafo Segundo – O disposto no presente TERMO prevalecerá sempre em caso de dúvida e, salvo expressa
determinação em contrário, sobre eventuais disposições constantes de outros instrumentos conexos firmados entre as
partes quanto ao sigilo de informações, tal como aqui definidas.

Parágrafo Terceiro - Havendo necessidade legal devido a Programas de Governo, a CONTRATADA assume o compromisso
de assinar Termo de Sigilo (ou equivalente) adicional relacionado ao Programa, prevalecendo as cláusulas mais restri5vas
em benefício do CONTRATANTE.

Parágrafo Quarto – Ao assinar o presente instrumento, a CONTRATADA manifesta sua concordância no sentido de que:
I – O CONTRATANTE terá o direito de, a qualquer tempo e sob qualquer mo5vo, auditar e monitorar as a5vidades da
CONTRATADA;

II – A CONTRATADA deverá disponibilizar, sempre que solicitadas formalmente pelo CONTRATANTE, todas as informações
requeridas pertinentes ao CONTRATO PRINCIPAL;

III – A omissão ou tolerância das partes, em exigir o estrito cumprimento das condições estabelecidas neste instrumento,
não constituirá novação ou renúncia, nem afetará os direitos, que poderão ser exercidos a qualquer tempo;

IV – Todas as condições, TERMOS e obrigações ora cons5tuídos serão regidos pela legislação e regulamentação brasileiras
pertinentes;

V – O presente TERMO somente poderá ser alterado mediante TERMO aditivo firmado pelas partes;

VI – Alterações do número, natureza e quan5dade das informações disponibilizadas para a CONTRATADA não
descaracterizarão ou reduzirão o compromisso e as obrigações pactuadas neste TERMO, que permanecerá válido e com
todos seus efeitos legais em qualquer uma das situações tipificadas neste instrumento;

VII – O acréscimo, complementação, subs5tuição ou esclarecimento de qualquer uma das informações disponibilizadas
para a CONTRATADA, serão incorporados a este TERMO, passando a fazer dele parte integrante, para todos os fins e
efeitos, recebendo também a mesma proteção descrita para as informações iniciais disponibilizadas, sendo necessário a
formalização de TERMO aditivo a CONTRATO PRINCIPAL;

VIII – Este TERMO não deve ser interpretado como criação ou envolvimento das Partes, ou suas filiadas, nem em
obrigação de divulgar INFORMAÇÕES para a outra Parte, nem como obrigação de celebrarem qualquer outro acordo
entre si.

Cláusula Nona – DO FORO
O CONTRATANTE elege o foro da Comarca da Capital do Rio de Janeiro, onde está localizada a sede do CONTRATANTE,
para dirimir quaisquer dúvidas originadas do presente TERMO, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

E, por assim estarem justas e estabelecidas as condições, o presente TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE
SIGILO é assinado digitalmente pelas partes.

Diretor Administrativo-Financeiro e de Relações com Investidores

RICARDO LUIS FLORIANI
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Representante
 
 
Rio de Janeiro, 02 maio de 2024

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Luis Floriani, Usuário Externo, em 02/05/2024, às 15:33, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Antonio Carlos dos Santos, Diretor Financeiro, em 02/05/2024, às 16:10,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de
2022.

Documento assinado eletronicamente por Aguinaldo Ballon, Diretor-Presidente, em 02/05/2024, às 18:42, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 73253681 e o código CRC
25B3A21E.

Referência: Processo nº SEI-150001/028779/2023 SEI nº 73253681

Avenida Presidente Vargas, 2655 - Bairro Cidade Nova, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20210-030
Telefone:   
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transmitido por meio algum a terceiros sem prévia autorização escrita 

pela parte da Teltronic S.A Unipersonal. A distribuição deste 

documento pode estar protegida mediante NDA (acordo de 

confidencialidade) entre Teltronic 
S.A Unipersonal e o receptor. 

 
A informação contida em algumas partes destes documentos 

pode estar protegida pelos direitos de patente. 

 
Este documento, os documentos associados e o produto 

descrito se consideram protegidos pelo Copyright de acordo as leis 

aplicáveis. 

 
Teltronic e o logotipo Teltronic são marcas registradas de Teltronic S.A 
Unipersonal. 
 
© Teltronic S.A. Unipersonal 
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1. OBJETIVO 

Este documento tem como objetivo apresentar a proposta comercial da Teltronic para atender a demanda da 
CEDAE conforme ofício recebido para adesão a ata de registro de preço 001/2024. 
 
 

2. CNPJ DE FATURAMENTO 

O faturamento dos serviços será feito pela Teltronic Brasil Ltda sob o CNPJ: 03.316.088/0001-43. 
 
 

3. CONTATOS COMERCIAIS 

Para qualquer necessidade comercial, favor contatar: 
 
Rodiney Zanotto 
rodiney.zanotto@teltronic.com.br 
+55 11 91628 1513 
 

4. PROPOSTA DE PREÇOS 

Apresentamos a seguir nossa proposta de preços considerando a quantidade solicitada: 
 
 

ITEM 
(conforme 
ARP) 

ID SIGA  
OBJETO 

Quantidade Solicitada  
para Adesão 

 
 
 
1 

 
 
 

170188 

RADIO COMUNICADOR FIXO - QUANTIDADE CANAIS: TRANSCEPTOR DE RADIO TETRA 
DIGITAL FIXO 25KHZ, POTENCIA: POTENCIA DE SAIDA DE AUDIO MINIMA DE 04 WATTS, 
FAIXA OPERACAO: 380 MHZ A 430 MHZ, DISPLAY / VISOR: VISOR ALFANUMERICO COM 
CAPACIDADE DE RECEBER MENSAGENS CURTAS DE TEXTO (PELO MENOS 100 
CARACTERES POR MENSAGEM), APRESENTAR IDENTIFICACAO DO CHAMADOR, DO 
GRUPO SELECIONADO E/OU DO REGISTRADO E OUTRAS INFORMACOES, TRANSMISSAO: 
CAPAZ DE OPERAR APENAS EM MODO SEMI-DUPLEX E/OU FULL-DUPLEX, FUNCOES: 
FUNÇÕES: TECNOLOGIA DIGITAL, COM RECURSOS DE CRIPTOGRAFIA INTERFACE 
AEREA NO PADRAO TEA1, PARA OPERACAO EM MODO TRONCALIZADO E 
CONVENCIONAL (DIRETO). DEVE SUPORTAR OS SERVICOS DE SEGURANCA DEFINIDOS 
NO PADRAO TETRA DE NO MINIMO CLASSE 3, ACESSORIOS: MICROFONE, GRAU DE 
PROTECAO IP54 OU SUPERIOR, BATERIA SOBRESSALENTE, USO DE CARREGADOR E 
BATERIA SIMULTANEOS, CONECTOR PADRAO USB OU RS-232, FORMA FORNECIMENTO: 
UNIDADE. 

 
 
 

52 

 
4 

 
178407 

RADIO COMUNICADOR PORTATIL - QUANTIDADE CANAL: TRANSCEPTOR DE RADIO 
TETRA DIGITAL PORTATIL 25 KHZ, POTENCIA: MINIMA 03 WATTS (CLASSE 03) FAIXA 
OPERACAO: 380 MHZ A 430 MHZ, BANDA FREQUENCIA: 380 MHZ, ACESSORIOS: GRAU DE 
PROTECAO IP67 OU SUPERIOR, BATERIA SOBRESSALENTE, USO DE CARREGADOR E 
BATERIA SIMULTANEOS, CONECTOR PADRAO USB OU RS-232, FORMA FORNECIMENTO: 
UNIDADE. 

 
48 

5 170278 SISTEMAS PARA RADIOCOMUNICACAO - DESCRICAO: SISTEMA DE PROGRAMACAO E 
GERENCIA DOS TERMINAIS , TECNOLOGIA: TETRA, CARACTERISTICAS ADICIONAIS: N/A, 
TENSAO ALIMENTACAO: 110/220, FORMA FORNECIMENTO: UNIDADE. 

2 
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ITEM 
(conform
e ARP) 

 
DETALHAMENTO DO 
ITEM - POR ID SIGA 

 
QUANTIDADE 

 
CUSTO UNITÁRIO 

 
CUSTO TOTAL 

1 170188 52 R$ 13.450,00 R$ 699.400,00 

4 178407 48 R$ 4.062,00 R$ 194.976,00 

5 170278 2 R$ 32.206,00 R$ 64.412,00 

VALOR TOTAL DA AQUISIÇÃO: R$ 958.788,00 

5. TERMOS E CONDIÇÕES 

- Preços informados em reais (R$). 
- Preços (CIF). 
- Garantia de 36 meses. 

6. VALIDADE DA PROPOSTA 

Esta proposta é válida até 21/05/2024. 
 

7. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

Pagamento em 45 dias após apresentação da fatura comercial. 
 

8. IMPOSTOS INCLUSOS 

Todos os impostos inclusos. 

9. PRAZO DE ENTREGA 

Equipamentos serão entregues em até 150 dias após assinatura do contrato. 
 
 
São Paulo, 21 de fevereiro de 2024. 
 
 
Atenciosamente, 
  
 
 
_______________________________________ 
 
Rodiney Zanotto 
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AVISOS, EDITAIS E
TERMOS DE CONTRATOS

Secretaria de Estado da Casa Civil

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL

EXTRATO DE TERMO

I N S T R U M E N TO : Termo de Credenciamento SECC nº 29/2024.
PA R T E S : SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL e o SINDICA-
TO DOS POLICIAIS CIVIS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
SINDPOL
O B J E TO : Aos servidores ativos, inativos e pensionistas da Adminis-
tração Direta e Indireta do Estado do Rio de Janeiro, ex-participantes
e beneficiários da PREVI-BANERJ, serão oferecidos os produtos e
serviços para consignar em folha de pagamento referente à operação
de mensalidade conforme o disposto no inciso VIII do art. 4º do De-
creto n.º 45.563/2016.
DATA DA A S S I N AT U R A : 06/05/2024.
PRAZO: 06/05/2024 a 06/05/2025.
F U N D A M E N TO : Lei nº 14.133/2021 e demais normas pertinentes, em
especial o Decreto nº 45.563/16 e suas alterações e a Resolução
SECCG nº 19/19.
PROCESSO Nº SEI-150001/001597/2024.

Id: 2565070

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL

AV I S O

Nos termos do §3º do artigo 75 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de
abril de 2021, a SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL, por in-
termédio de seu Agente de Contratação, torna público o Processo
Eletrônico de Dispensa PED nº 02781/2024, com fundamento no in-
ciso II do artigo 75 da Lei nº 14.133/2021, cujo objeto é a aquisição
de 03 (três) púlpitos fabricados em acrílico transparente visando aten-
der às necessidades da Subsecretaria de Eventos e Ações Promocio-
nais, pelo valor estimado disposto no item 8 do Termo de Referência
e critério de julgamento do tipo menor preço por item, podendo even-
tuais interessados apresentar proposta de preço no SIGA no dia
16/05/2024, das 11h às 16h. O Termo de Referência da Contratação
encontra-se disponível no site: www.compras.rj.gov.br.

Finalizada a etapa de lances, o proponente classificado provisoriamen-
te em primeiro lugar, deverá entregar a documentação prevista no
item 4.7 do Termo de Referência, bem como a proposta de preços,
na Coordenadoria de Licitações situada à Rua Pinheiro Machado, s/nº
- Prédio Anexo - 4º andar - Laranjeiras, Rio de Janeiro/RJ, no horário
de 10hs às 17hs, ou pelo e-mail: licitação@casacivil.rj.gov.br, no prazo
de 03 (três) úteis, a contar da solicitação do agente de contratação.
Processo Eletrônico nº SEI-150002/000150/2024.

Id: 2565098

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

* INSTRUMENTO: Contrato CEDAE nº 057/2024 (DPR).
PA R T E S : A COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CE-
DAE - e a HIRIA A NUERNBERGMESSE BRASIL BUSINESS CON-
GRESSOS E EVENTOS LTDA.
O B J E TO : V Fórum Novo Saneamento.
PRAZO: Este contrato estará vigente após sua assinatura pelo perío-
do estritamente necessário à realização do evento e disponibilização
dos recursos.
VALOR TOTAL: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais).
DATA DE ASSINATURA: 06/05/2024.
FUNDAMENTO: Processo nº SEI-150017/003027/2024 (Inexigibilidade
de Licitação - IL n. 013/2024 (DPR)).

Id: 2564913* Omissão I.O. no D.O. do dia 09/05/2024.

COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

* INSTRUMENTO: Contrato CEDAE nº 058/2024 (DFI).
PA R T E S : A COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CE-
DAE - e as empresas reunidas através do CONSÓRCIO M BRAVO
RECUPERA.
O B J E TO : Credenciamento de Pessoa Jurídica devidamente especia-
lizada, sem vínculo empregatício, exclusividade ou subordinação hie-
rárquica, para identificação análise e levantamento de depósitos e/ou
garantias em dinheiro vinculadas a processos judiciais arquivados em
definitivo, no âmbito da Companhia Estadual de Águas e Esgotos do
Rio de Janeiro.
PRAZO: 24 (vinte e quatro) meses.
VALOR TOTAL: 25% (vinte e cinco por cento).
DATA DE ASSINATURA: 26/04/2024.
FUNDAMENTO: Processo nº SEI-150001/027899/2023 (Credencia-
mento nº 020/2023).

Id: 2564914
* Omissão I.O. no D.O. do dia 09/05/2024.

COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

* INSTRUMENTO: Contrato CEDAE nº 060/2024 (DFI).
PA R T E S : A COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -
CEDAE - e a TELTRONIC BRASIL LTDA.
O B J E TO : Aquisição de equipamentos transceptor de rádio de comu-
nicação tetra, modelos fixo e portátil, com Sistema de Programação e
Gerência dos Terminais, bem como treinamento, contemplando insta-
lação em diversos endereços, garantia com suporte e reposição de
peças pelo período de 36 (trinta e seis) meses, conforme especifica-
ções contidas no termo de referência do PRODERJ e na ata de re-
gistro de preços n. 0003/2023.
PRAZO: 12 (doze) meses.
VALOR TOTAL: R$ 958.788,00 (novecentos e cinquenta e oito mil,
setecentos e oitenta e oito reais).
DATA DE ASSINATURA: 02/05/2024.
FUNDAMENTO: Processo nº Sei-150001/028779/2023 (Ata de Regis-
tro de Preços do Proder nº 0003/2023).

Id: 2564915
* Omissão I.O. no D.O. do dia 09/05/2024.

COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

* INSTRUMENTO: Contrato CEDAE nº 061/2024 (DSG).
PA R T E S : A COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CE-
DAE - e a AVK - VÁLVULAS DO BRASIL LTDA.
O B J E TO : Aquisição de Válvulas Borboleta Tri-Excêntricas da Nova
Elevatória da Zona Rural (NEZR) para a Estação de Tratamento de
Água do Guandu (ETA GUANDU).
PRAZO: 06 (seis) meses.
VALOR TOTAL: R$ 393.000,00 (trezentos e noventa e três mil
reais).
DATA DE ASSINATURA: 02/05/2024.
FUNDAMENTO: Processo nº SEI-150001/007951/2023 (Pregão Eletrô-
nico - PE nº 0004/2024 - DAD-3).

Id: 2564916* Omissão I.O. no D.O. do dia 09/05/2024.

COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

* INSTRUMENTO: Aditivo nº 01 ao Contrato CEDAE nº 134/2023
(DAD).
PA R T E S : A COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CE-
DAE - e a ECO RIO COMERCIO E SERVIÇOS LTDA.
O B J E TO : Para promover o Acréscimo de 15 (quinze) postos de tra-
balho.
PRAZO: Sem prazo.
VA L O R : R$ 3.226.939,40 (três milhões, duzentos e vinte e seis mil,
novecentos e trinta e nove reais e quarenta centavos).
DATA DE ASSINATURA: 29/04/2024.
FUNDAMENTO: Processo nº SEI-150001/008854/2023 (Pregão Eletrô-
nico - PE Nº 0035/2023).

Id: 2564911
* Omissão I.O. no D.O. do dia 09/05/2024.

COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

* INSTRUMENTO: Aditivo nº 01 ao Contrato CEDAE nº 043/2022
(DAD).
PA R T E S : A COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CE-
DAE - e a GMF GESTÃO DE MEDIÇÃO E FATURAMENTO LTDA.
O B J E TO : Para promover a renovação contratual.
PRAZO: 24 (vinte e quatro) meses.
VA L O R : R$ 9.795.266,88 (nove milhões, setecentos e noventa e cin-
co mil, duzentos e sessenta e seis reais e oitenta e oito centavos).
DATA DE ASSINATURA: 03/05/2024.
FUNDAMENTO: Processo nº SEI-E-12/800.137/2021 (Pregão Eletrôni-
co - PE Nº 610/2022).

Id: 2564912
* Omissão I.O. no D.O. do dia 09/05/2024.

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL
COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS

ASSESSORIA DE LICITAÇÕES

AV I S O

PREGÃO CEDAE N° 0016/2024
O B J E TO : Aquisição de analisador de alcalinidade.
DATA DA ETAPA DE LANCES: 27/05/2024.
HORÁRIO: 11:00 horas.
ENDEREÇO ELETRÔNICO: w w w. l i c i t a c o e s . c a i x a . g o v. b r.
VALOR ESTIMADO: Sigiloso.
PROCESSO CEDAE Nº SEI-150001/021105/2023.

O edital completo encontra-se à disposição dos interessados no Portal
de Compras Caixa, no endereço eletrônico acima citado ou no site
www.cedae.com.br/licitacao, podendo, alternativamente, ser retirado
mediante permuta de duas resmas de papel tamanho A4 - 75g/m², na
Av. Presidente Vargas, n° 2.655 - 6º andar/Cidade Nova - RJ, tele-
fones: 21 2332-3830 ou 2332-3832 no horário de 09h as 12h e de
14h as 17h.

Id: 2565086

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO E S TA D O
DO RIO DE JANEIRO

E X T R ATO S DE I N S T R U M E N TO S CONTRATUAIS

I N S T R U M E N TO : Termo de Credenciamento nº 145/2024. PA R T E S :
DETRAN/RJ E LALITRAN MEDICINA E PSICOLOGIA LTDA. OBJE-
TO : Autorizar a Credenciada, pelo DETRAN/RJ, ao exercício da ati-
vidade para a realização de exame de aptidão física e mental e ava-
liação psicológica, destinados aos processos de habilitação de condu-
tores e de candidatos à habilitação. PRAZO: 12 (doze) meses, con-
tados a partir da publicação deste extrato no D.O.E.R.J. DATA DA
A S S I N AT U R A : 06/05/2024. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal
nº 9.503/1997, Resolução CONTRAN nº 927/2022 e Portaria DE-
TRAN/RJ nº 6.302/2022 e suas atualizações. PROCESSO ADMINIS-
T R AT I V O SEI-150016/005997/2024.

I N S T R U M E N TO : Termo de Credenciamento nº 167/2024. PA R T E S :
DETRAN/RJ E SPATRANS CLÍNICA MÉDICA E PSICOLÓGICA DE
TRÂNSITO DE SÃO PEDRO DA ALDEIA LTDA. O B J E TO : Autorizar a
Credenciada pelo DETRAN/RJ ao exercício da atividade para a rea-
lização de exame de aptidão física e mental e avaliação psicológica,
destinados aos processos de habilitação de condutores e de candi-
datos à habilitação. PRAZO: 12 (doze) meses, contados a partir da
data de sua publicação. DATA DA ASSINATURA: 08/05/2024. FUN-
DAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 9.503/1997, Resolução CON-
TRAN nº 927/2022 e Portaria DETRAN/RJ nº 6302/2022 e suas al-
terações. PROCESSO ADMINISTRATIVO SEI-150016/002285/2024.

Id: 2565136

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL
INSTITUTO RIO METRÓPOLE

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL
I N S T R U M E N TO : Contrato nº 005/2024
PA R T E S : Instituto Rio Metrópole e a PAVIBRAS - PAVIMENTADORA
BRASILEIRA LTDA.
O B J E TO : Contratação prestação de serviço contínuo de manutenção,
conservação com utilização de ligante de PG (64-10) em misturas tipo
GAP, de acordo com a instrução técnica do DER-RJ (it-67), com re-
dução de ruído maior que 4 decibéis para um GRIP TEST e 0,6, para
uma massa asfáltica com teor de ligante igual ou superior à 8%, para
restaurações em trechos descontínuos, com espalhamento do GAP
pela acabadora utilizando nivelamento eletrônico com sistema de es-
qui de no mínimo 6 metros, a extensão a ser executada será de
40km, em trechos descontínuos, além de serviços de correção com
tapa buracos nos pavimentos de diversas vias, com recuperação de
passivos ambientais e melhoria da Mobilidade na Região Metropolita-
na.
PRAZO: Vigência do Contrato é de 36 (trinta e seis) meses e o prazo
de execução dos serviços é de 12 (doze) meses.
VALOR GLOBAL: R$ 67.179.332,36 (sessenta e sete milhões, cento
e setenta e nove mil trezentos e trinta e dois reais e trinta e seis
centavos)
FUNDAMENTO: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
DATA DA ASSINATURA: 07/05/2024.
EMPENHO: 2024NE00066.
PROCESSO Nº SEI-150005/000141/2023.

Id: 2565247

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL
FUNDAÇÃO CENTRO ESTADUAL DE ESTATÍSTICAS, PESQUISAS
E FORMAÇÃO DE SERVIDORES PÚBLICOS DO RIO DE JANEIRO

EXTRATO DE TERMO

*I N S T R U M E N TO : Termo de Distrato ao Contrato nº 05/2021.
PA R T E S : Secretaria de Estado das Cidades e Fundação Centro Es-
tadual de Estatísticas, Pesquisas e Formação de Servidores Públicos
do Rio de Janeiro - CEPERJ.
O B J E TO : Constitui objeto do presente instrumento a resilição do Con-
trato nº 05, relativo à prestação de serviços na implantação de Geo-
portal e atualização da base cartográfica do Estado do Rio de Janeiro
com fundamento art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993, mediante
o interesse mútuo das partes.
PRAZO: A presente rescisão operará efeitos a partir da data de 12 de
agosto de 2022, declarando o CONTRATANTE que aceita, em caráter
definitivo, o objeto contratual até então executado.
DATA DA ASSINATURA: 08.05.2024.
F U N D A M E N TO : Com fundamento no art. 79, inciso II, da Lei nº
8.666, de 1993 e suas alterações.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº SEI-330018/000670/2022.
*Omitido no D.O. de 02.12.2022.

Id: 2565034

Secretaria de Estado de Fazenda

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

SUBSECRETARIA DE RECEITA

SUPERINTENDÊNCIA DE ARRECADAÇÃO

E D I TA L

O contribuinte abaixo fica notificado do cancelamento de ofício do au-
to de infração, pelo motivo constante do processo administrativo, o
qual se encontra à disposição do interessado no endereço da respec-
tiva repartição fiscal. Número de controle 39/2024, conforme Processo
SEI- 040070/000239/2021

REPARTIÇÃO FISCAL
00.01 - AFE 01 - Serv. Transportes Intermunicipais e Interestaduais

Avenida Presidente Vargas Nº 670, 7º Andar, Centro, CEP 20071001,
Rio de Janeiro - RJ

CLINICA OBSTETRICA SANTA MARIA MADALENA LTDA
CNPJ 30.869.986/0001-00 - Processo nº E-04/091/001032/2014
Auto de Infração nº 03.434264-2, de 29/05/2014
Valor reclamado: R$ 108.430,71.

Id: 2565084

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

SUBSECRETARIA DE RECEITA

SUPERINTENDÊNCIA DE ARRECADAÇÃO

E D I TA L

O contribuinte abaixo fica notificado do cancelamento do auto de in-
fração respectivo, conforme decisão de julgamento administrativo.
O processo administrativo respectivo encontra-se à disposição do in-
teressado no endereço da respectiva repartição fiscal. Número de
controle 41/2024, conforme o Processo nº SEI-040070/000239/2021.

REPARTIÇÃO FISCAL
00.05 - AFE 05 - Siderurgia, Metalurgia e Material de Construção

Avenida Presidente Vargas Nº 670, 5º Andar, Centro, CEP 20070021,
Rio de Janeiro - RJ

D G M ELETRO MOVEIS LTDA
Inscrição Estadual 85.627.899 - Processo nº E-04/894740/1999
Auto de Infração nº 01.090690-7, de 19/08/1999

Id: 2565085

Secretaria de Estado de Desenvolvimento
Econômico, Indústria, Comércio e Serviços

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

I N S T R U M E N TO : Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº 003/2021.
PA R T E S : CODIN e a JABERPLAN CONSTRUTORA LTDA (50%) E
RODRIGO JABER (50%).
OB J E TO : Prorrogar, por prazo indeterminado, a vigência do Contrato
nº 003/2021.
VALOR: R$ 103.680,00 (cento e três mil seiscentos e oitenta reais),
para 12 (doze) meses de contrato.
DATA DA A S S I N AT U R A : 08/05/2024.
FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 56 da Lei Federal nº 8.245/1991, e
respectivo parágrafo único, c/c Enunciado n° 22 da PGE/RJ e pelo
Decreto Estadual nº 48.886 de 05/01/2024. Deliberação nº 281 de 24
de agosto de 2017 do TCE/RJ.
PROCESSO Nº SEI-220010/000188/2021.

Id: 2565003

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

I N S T R U M E N TO : Décimo Termo Aditivo ao Contrato nº 003/2011.
PA R T E S : CODIN e a RB110 PARTICIPAÇÕES LTDA.
OB J E TO : Constitui objeto do presente instrumento o retorno do valor
mensal do aluguel, para R$ 7.000,00 (sete mil reais), conforme acor-
dado no Oitavo Termo Aditivo ao contrato nº 003/2011; a redução de
20% (vinte por cento) nos valores contratuais, por força do Decreto nº
48.886 de 05/01/2024; da locação do 36º andar, a partir de 01 de
abril de 2024.
VA L O R : R$ 95.200,00 (noventa e cinco mil e duzentos reais).
DATA DA A S S I N AT U R A : 08/05/2024.
FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 13.303/2016, Lei nº 8.245/1991, De-
creto nº 48.886 de 05/01/2024 c/c Deliberação nº 281 de 24 de agos-
to de 2017 do TCE/RJ.
PROCESSO Nº SEI E-11/30.111/2012.

Id: 2565004

AGÊNCIA ESTADUAL DE FOMENTO
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

E D I TA L

CONCURSO PÚBLICO PARA OS CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR E
DE NÍVEL MÉDIO.

O PRESIDENTE EM EXERCÍCIO, DA AGÊNCIA ESTADUAL DE FO-
M E N TO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atri-
buições legais, especialmente as conferidas no item III, do artigo 19,
do Estatuto Social da Agência, em conformidade com o Edital do
Concurso Público em epígrafe e com o processo nº SEI-
220009/000021/2022, CONVOCA, sub judice, para admissão em em-
prego público, o candidato aprovado no Concurso Público - Edital nº
01/2023 - realizado na data de 21 de Maio de 2023 e homologado
por meio de publicação no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro
em 08 de agosto de 2023 - listado abaixo:

CARGO NOME CLASS VA G A
Advogado MATHEUS VIEIRA DE AL-

MEIDA FERREIRA
3° colocado AC

O convocado, após a admissão, estará sujeito ao regime de trabalho
celetista e, no que diz respeito à previdência social, ao Regime Geral
de Previdência.
O convocado estará sujeito ainda, para que possa ser admitido, ao
cumprimento dos requisitos presentes no Edital 2023.01 do Concurso
Público da AGERIO e em suas retificações, bem como da legislação
em vigor.

Id: 2564892
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